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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível 
nº 2135090-09.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São Paulo, em que é 
embargante TANIRA DE MELLO FONTANELLI, é embargada THAIS CRISTINA 
DASSIE BENTO KAWANO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:Rejeitaram 
os embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores. IRINEU FAVA 
(Presidente sem voto), AFONSO BRÁZ E EDUARDO VELHO

São Paulo, 27 de março de 2025.

SOUZA LOPES
relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº: 52026
EDEC.Nº: 2135090-09.2024.8.26.0000/50000
COMARCA: SÃO PAULO 
EBTE.  : TANIRA DE MELLO FONTANELLI  
EBDO.  : THAIS CRISTINA DASSIE BENTO KAWANO 
INT.   : RISTELY S/A E VSK BRASIL EMPREENDIMENTOS LTDA  

*EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Ausência das 
hipóteses previstas no art. 1.022 do CPC  
Prequestionamento  Embargos rejeitados.*

São Embargos de Declaração contra o v. Acórdão de 

fls. 93/97 que, por votação unânime, negou provimento ao recurso da 

embargante.

Sustenta que o julgado deixou de analisar 

expressamente as normas atinentes aos arts. 105, 242, 75, inciso VIII e  

1.022, todos do CPC. Busca sanar a omissão apontada, para fins de 

prequestinamento.  

É o relatório.

Não prospera a irresignação recursal.

Ao contrário do que diz a embargante não se vê 

omissão no julgado, que analisou e decidiu as questões apresentadas, em 

sede de agravo de instrumento, de forma fundamentada, com base nas 

provas juntadas, nos entendimentos jurisprudenciais e, principalmente, 

na legislação em vigor.
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Assim, não se verifica a ocorrência das hipóteses 

previstas no art. 1.022 do Código de Processo Civil, não padecendo o v. 

Acórdão de vícios sanáveis por meio de embargos de declaração. 

Por fim, dou por prequestionados todos os 

fundamentos do recurso, observando-se que, conforme entendimento do 

Colendo Superior Tribunal de Justiça, “é desnecessária a citação 

numérica dos dispositivos legais” (EDcl no RMS 18205/SP 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO EM MANDADO 

DE SEGURANÇA 2004/0067745-6, Ministro FELIX FISCHER).

Ante o exposto, rejeitam-se os embargos de 

declaração.

SOUZA LOPES

Relator
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